
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3141900 - RS (2025/0493131-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADA : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA - RS022306
AGRAVADO : ANDRE MARQUES SILVA 
AGRAVADO : VALDOIR MARQUES SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.
APELAÇÃO  CÍVEL.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.  ESGOTAMENTO  DAS
TENTATIVAS  DE  LOCALIZAÇÃO  DA  PARTE  RÉ.  NECESSIDADE.
NULIDADE  CONSTATADA  PELA  CORTE  ESTADUAL.  ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO
PROVIDO  PARA  RECONSIDERAR  A  DECISÃO  AGRAVADA  E,  EM
NOVO  JULGAMENTO,  CONHECER  DO  AGRAVO  PARA  NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1.  Não houve  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC/2015, uma vez  que  o
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte. 
2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, a citação por edital somente é
admitida quando previamente esgotadas as tentativas de localização da parte
demandada" (AgInt  no  AREsp  1.763.916/DF, Relator  Ministro  RAUL
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 1º/7/2021).
3.  Na  hipótese,  nos  termos  consignados  pelo  Tribunal a  quo,  não  foram
tomadas todas as providências cabíveis para a localização da parte, razão pela
qual  foi  declarada  a  nulidade  da  citação  por  edital.  Incidência  da  Súmula
83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3141900 - RS(2025/0493131-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADA : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA - RS022306
AGRAVADO : ANDRE MARQUES SILVA
AGRAVADO : VALDOIR MARQUES SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. CITAÇÃO POR EDITAL.
ESGOTAMENTO DAS TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO DA PARTE
RÉ. NECESSIDADE. NULIDADE CONSTATADA PELA CORTE
ESTADUAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.

. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARASÚMULA 83/STJ
RECONSIDERAR A DECISÃO AGRAVADA E, EM NOVO
JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não houve ofensa aos arts. 489 e 1.022 do , uma vez que o CPC/2015
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, a citação por edital somente é
admitida quando previamente esgotadas as tentativas de localização da parte

 (AgInt no , Relator Ministro RAULdemandada"  AREsp 1.763.916/DF
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe de 1º/ ). 21/6/2021, 7/2021
3. Na hipótese, nos termos consignados pelo Tribunal , não foram a quo
tomadas todas as providências cabíveis para a localização da parte, razão pela
qual foi declarada a nulidade da citação por edital. Incidência da

.Súmula 83/STJ
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto por BANCO
SANTANDER (BRASIL) S.A. contra decisão da Presidência desta Corte Superior, que não
conheceu de seu recurso especial em virtude da incidência do óbice da . Súmula 182/STJ

Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, que, "[A]o proferir a decisão de
não conhecimento do agravo interposto, o D. Ministro Relator asseverou que o banco agravante
deixou de impugnar especificamente a incidência na espécie da  . Todavia, a Súmula 83/STJ
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decisão proferida não merece ser mantida, já que conforme se verifica dos autos, ao contrário
do que constou do acórdão recorrido, a decisão proferida pelo E. Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul não se coaduna com o entendimento deste E. STJ. Isso porque, segundo
entendimento firmado por este E. Tribunal Superior, não é necessário o esgotamento absoluto
de todos os meios possíveis de localização da parte demandada, sendo correto o deferimento da
citação por edital, após a realização de diversas diligências infrutíferas na tentativa de

"localização do réu.
Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma

Julgadora.
Impugnação às fls. 229-234.
É o relatório. 

VOTO

Afiguram-se relevantes as argumentações expendidas no presente recurso, havendo o
recorrente comprovado a tempestividade do recurso. Desse modo, dou provimento ao agravo
interno, reconsidero a decisão agravada e passo a novo exame do feito.

Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial interposto por BANCO
SANTANDER (BRASIL) S.A., fundado no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal, art. 105,
contra v. acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (fl.
78):

 
"APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. DILIGÊNCIAS PARA
LOCALIZAÇÃO DO RÉU NÃO ESGOTADAS. NULIDADE DA CITAÇÃO
RECONHECIDA.
A citação por edital constitui exceção. Assim, considerando que não
esgotados os meios disponíveis para a busca de endereço da parte
demandada, nula é a citação editalícia.
APELO DESPROVIDO."

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 92-94).
Em suas razões recursais, a parte recorrente alega violação aos arts. 1.022, II; 489, §

1º, IV; 141; 492; 238; 256 do Código de Processo Civil (fls. 97-109 e 165-169).
Sustenta que:
i) Há negativa de prestação jurisdicional e ausência de fundamentação, porque o

acórdão não enfrenta todos os argumentos do apelo, inclusive quanto à validade da citação por
edital e aos honorários, e os embargos de declaração são rejeitados sem sanar as omissões.

ii) Houve decisão fora dos limites da lide, com julgamento ou , ao extra  ultra petita
desconstituir a sentença e declarar nulidades em extensão não requerida, gerando confusão
processual.

iii) Há validade da citação por edital, pois foram realizadas diversas diligências
infrutíferas e não se exige o esgotamento absoluto de todos os meios de localização; a exigência
de novas pesquisas seria indevida.

Documento eletrônico VDA57000759 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 25/05/2026 20:12:53
Código de Controle do Documento: 4985b8f8-7915-4e57-a1db-2fa312e33ba9



O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

Feito esse breve relato, deve-se destacar que o recurso não merece prosperar.
Inicialmente, rejeita-se a alegada violação aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem analisou os pontos essenciais ao
deslinde da controvérsia dando-lhes robusta e devida fundamentação, não havendo que se falar,
portanto, em emprego de conceitos jurídicos indeterminados sem a devida particularização do
caso concreto.

Sobre esse ponto, impende salientar que a remansosa jurisprudência desta eg. Corte é
no sentido de que não há omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a
controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
Nesse sentido, destacam-se recentes julgados:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. DOCUMENTOS
JUNTADOS AOS AUTOS. AFASTAMENTO DAS CONCLUSÕES.
REEXAME FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 1.022, parágrafo único, I e II, e 489, § 1º do
CPC, quando o tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, embora
sem acolher a tese do insurgente.
(...)
7. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator MINISTRO REsp n. 2.038.626/PR  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.NORONHA  12/2/2025,  17/2/2025,
n.)
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
REQUERENTE.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
Precedentes.
(...)
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator MINISTRO AREsp n. 2.508.561/SP  MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 31/3/2025,  4/4/2025,

 
Nesse ponto, é importante trazer à baila os fundamentos expostos pelo Tribunal ao

reconhecer a nulidade da citação e, consequentemente, do processo, determinando o retorno da
marcha processual para o momento da citação, senão vejamos (fl. 77):

 
"Assiste razão aos apelantes ao alegarem vício na citação por edital, em

razão de que não esgotadas as tentativas de localização da recorrente.
Com efeito, como referido pelo magistrado a quo, 'foram realizadas

quatro tentativas de citação da parte devedora, das quais uma não restou
bem sucedida pelo motivo não procurado, o qual foi aposto no AR de citação
- é o que se depreende do evento 3, PROCJUDIC1 (fls. ), evento 3,44/46
PROCJUDIC2 (fls. ) e evento 3, PROCJUDIC4 (fls.  e ). De10/12 19/25 29/35
outro lado, foi efetuada uma pesquisa de endereços junto ao INFOJUD e ao
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RENAJUD (evento 3, PROCJUDIC3, fls.  e evento 3, PROCJUDIC4,49/50,
fls. )'.01/03

Não obstante, não foram diligenciados outros órgãos conveniados ao
Poder Judiciário para localização do endereço atualizado do devedor,
tampouco nas companhias telefônicas, nas quais há maior possibilidade de
êxito.

Dessa forma, não foram esgotados todos os meios para sua localização, o
que lhe oportunizaria a ampla defesa na presente demanda, devendo ser
desconstituída a sentença em função da nulidade da citação por edital,
anulando-se o processo desde então."

 
Na espécie, não há que se falar em decisão . Isso, porque o Tribunal ultra petita

estadual, com arrimo no caderno fático-probatório acostado aos autos, entendeu que a nulidade
da citação afeta toda a relação jurídica processual.

O posicionamento acima está alinhado com a jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, que reconhece não haver julgamento , ou  quando a extra  infra  ultra petita
decisão é proferida com base em uma interpretação lógico-sistemática da petição inicial,
permanecendo dentro dos limites da demanda e em conformidade com o princípio da
congruência.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À
INFORMAÇÃO. OFERTAS PUBLICITÁRIAS. DANO MORAL COLETIVO.
AUSÊNCIA DE PEDIDO. LIMITES DO PEDIDO. INTERPRETAÇÃO
LÓGICO-SISTEMÁTICA DA PETIÇÃO INICIAL. PRINCÍPIO DA
CONGRUÊNCIA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE ). AGRAVO(SÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.
1. Não há julgamento extra, infra ou ultra petita quando o órgão julgador
decide, a partir de uma interpretação lógico-sistemática dos pedidos, dentro
dos limites objetivos da pretensão inicial, respeitando o princípio da
congruência. Precedentes.
2. No caso, o Tribunal de Justiça não olvidou a possibilidade, em tese, de
condenação da demandada em danos morais coletivos. Todavia, não os
considerou, a partir de uma interpretação lógico-sistemática dos
fundamentos da causa de pedir e dos pedidos, em respeito ao princípio da
adstrição, sob o fundamento de que 'não houve pedido neste sentido'.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro , Quarta AREsp n. 1.046.016/RJ  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 24/5/2022,  1/6/2022,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. FIXAÇÃO DE ALIMENTOS PROVISÓRIOS.
ALEGAÇÃO DE SENTENÇA ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DOS PEDIDOS. AGRAVO
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A apreciação da pretensão segundo uma interpretação lógico-sistemática
da petição inicial não implica julgamento extra petita, pois, para
compreender os limites do pedido, é preciso interpretar a intenção da parte
com a instauração da demanda.
2. No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que a simples menção, na
exposição dos fatos, de que a embargada necessitaria de alimentos por três
anos não é suficiente para caracterizar o julgamento ultra petita, pois, da
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análise de todo o conteúdo da peça introdutória, extrai-se que a parte autora
busca o pagamento de alimentos até que seja possível organizar sua vida
financeira e se inserir no mercado de trabalho.
3. O entendimento da Corte de origem encontra-se de acordo com a
jurisprudência desta Corte Superior, nada havendo a alterar no acórdão
recorrido.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro , Quarta AREsp n. 1.884.336/RJ  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 4/4/2022,  6/5/2022,
 
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ISSQN SOBRE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. JULGAMENTO
EXTRA PETITA. BROCARDOS MIHI FACTUM DABO TIBI IUS E IURIA
NOVIT CURIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICOSISTEMÁTICA DA CAUSA DE
PEDIR E PEDIDO. POSSIBILIDADE.
1. A sentença extra petita é aquela que examina causa diversa da que foi
proposta na inicial, sendo desconexa com a situação litigiosa descrita pelo
autor, bem como com a providência jurisdicional que dela logicamente se
extrai.
2. Não há provimento extra petita quando a pretensão é analisada nos
moldes em que requerida judicialmente, ainda que com base em
argumentação jurídica diversa daquela suscitada na petição inicial. É
sabido que o magistrado não está adstrito à fundamentação jurídica
apresentada pelas partes, cumprindo-lhe aplicar o direito à espécie,
consoante os brocardos latinos mihi factum dabo tibi ius e iuria novit curia.
3. De acordo com a jurisprudência do STJ, não há ofensa ao princípio da
congruência ou da adstrição quando o juiz promove uma interpretação
lógicosistemática dos pedidos deduzidos, mesmo que não expressamente
formulados pela parte autora.
4. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no REsp: 1444911 SP  Relator.: Ministro2014/0037593-4,  OG

, Data de Julgamento:  T2 - SEGUNDA TURMA,FERNANDES  26/09/2017,
Data de Publicação: DJe  g.n.) 29/09/2017,

 
Avançando, verifica-se na leitura do trecho do acórdão acima que o Tribunal de

origem concluiu, com base no contexto fático-probatório dos autos, pela nulidade da citação, sob
o fundamento de que não foram observados todos os requisitos processuais para a devida
citação, visto que não foram esgotadas as tentativas viáveis de localização da parte demandada.

Sobre o tema, tem-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a citação por edital, por ser medida excepcional, somente é admitida após o esgotamento das
tentativas de localização do réu para citação pessoal, pelos correios ou por oficial de justiça. A
propósito:

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CITAÇÃO POR EDITAL.
ESGOTAMENTO DE TODAS AS TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO DO
DEVEDOR. NECESSIDADE. REEXAME DAS CONCLUSÕES ADOTADAS
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A citação por edital, por ser medida excepcional, somente é admitida
depois de esgotadas as tentativas de localização do endereço do devedor,
para fins de citação pessoal, pelos correios ou por oficial de justiça.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória

).(Súmula 7/STJ
3. Descabida a condenação da parte embargada em honorários enquanto não
proferida decisão  do feito, uma vez que a sucumbênciadefinitiva/extintiva
ainda não se estabeleceu na causa. Precedentes.
4. Recurso especial a que se dá parcial provimento."

, relatora Ministra ,(REsp n. 2.233.795/MG  MARIA ISABEL GALLOTTI
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/12/2025,  19/12/2025,
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"DIREITO PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO
POR EDITAL. VALIDADE. . ESGOTAMENTO DE MEIOS SÚMULA 83/STJ
DE LOCALIZAÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA 7/STJ
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
citação por edital, por ser medida excepcional, somente é admitida após o
esgotamento das tentativas de localização do réu para citação pessoal, pelos
correios ou por oficial de justiça.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem constatou que foram realizadas
diversas diligências para localizar as rés, incluindo tentativas de citação nos
endereços constantes dos contratos sociais e consultas aos sistemas Sisbajud,
Renajud e CNIB, sem êxito.
3. A análise do cumprimento das diligências necessárias para justificar a
citação por edital envolve matéria fático-probatória, cujo reexame é vedado
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que admite a citação por edital quando demonstrado o
esgotamento dos meios de localização do réu.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."

, relator Ministro , Quarta Turma,(AREsp n. 3.055.422/MG  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de  g.n.) 17/11/2025,  25/11/2025,
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CITAÇÃO POR
EDITAL E DE PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CITAÇÃO OCORRIDA NA
ÉGIDE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. DESNECESSIDADE
DE ESGOTAMENTO DOS MEIOS EXTRAJUDICIAIS DE SE LOCALIZAR
O RÉU. . AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SÚMULA 83/STJ
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundado no  III, "a", da  manejado contra art. 105, CF/88,
acórdão da 17ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. O
recorrente alegou nulidade da citação por edital e prescrição da pretensão
executiva, em razão de que a interrupção do prazo prescricional só ocorreria
com citação válida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a citação por edital realizada
sob a égide do  é válida sem o esgotamento de todos os meios CPC/1973
extrajudiciais de localização do réu; (ii) estabelecer se a interrupção da
prescrição se deu com o despacho inicial de citação e atos subsequentes,
retroagindo à data do ajuizamento da ação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  (arts. 231 e 232) exigia apenas a certificação do oficial de CPC/1973
justiça quanto à incerteza ou ignorância do paradeiro do réu para autorizar
a citação por edital, não impondo o esgotamento de meios extrajudiciais de
localização, exigência introduzida apenas no . CPC/2015
4. O Tribunal de origem, com base em fatos do processo, concluiu que o réu
encontrava-se em lugar incerto, tendo o oficial de justiça certificado a
impossibilidade de localização, legitimando a citação por edital.
5. A jurisprudência do STJ, em casos regidos pelo , reconhecia CPC/1973
como válida a citação editalícia quando frustradas as tentativas por correio
e oficial de justiça, sem necessidade de diligências complementares.
6. Estando a decisão impugnada em consonância com a jurisprudência desta
Corte de Justiça, aplica-se a . Súmula 83/STJ
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."

, relatora Ministra , Terceira(AREsp n. 2.754.460/PR DANIELA TEIXEIRA 
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 22/9/2025,  25/9/2025,
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. TEMAS NÃO DEBATIDOS.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211
DO STJ. CITAÇÃO POR EDITAL. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
ESGOTAMENTO DAS TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO DA PARTE
RECONHECIDO. REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
PENHORA DE SALÁRIOS. MITIGAÇÃO DA REGRA DA
IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
83 DO STJ. COMPROMETIMENTO DO MÍNIMO EXISTENCIAL. NÃO
OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS
MOLDES LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.
1. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e legal,
conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.
2. As matérias pertinentes à determinação de que a citação por edital será
feita quando desconhecido ou incerto o citando, a de que o réu será
considerado em local ignorado ou incerto se infrutíferas as tentativas de sua
localização, inclusive mediante requisição pelo juízo de informações sobre
seu endereço nos cadastros de órgãos públicos ou de concessionárias de
serviços públicos e acerca do comando de que as citações e as intimações
serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais não foram
objeto de debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da oposição de
embargos de declaração. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos
termos da Súmula n. 211 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a citação por edital
pressupõe o esgotamento dos meios de localização da parte, sob pena de
nulidade.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, a regra geral da impenhorabilidade
das verbas salariais pode ser relativizada, em situações excepcionais, para
atingir parte da remuneração do devedor, desde que preservado o suficiente
para garantir sua subsistência digna, conforme ficou consignado na hipótese,
o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante ao
esgotamento dos meios de localização da parte e quanto à preservação do

r exige reapreciaçãosuficiente para garantir a subsistência digna do devedo
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula
n. 7 do STJ.
6. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, e 255, §§
1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça torna
inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na alínea c do
permissivo constitucional.
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."

, relator Ministro , Terceira(AREsp n. 2.943.598/RN  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 25/8/2025,  29/8/2025,
 

Assim, ao declarar a nulidade da citação editalícia pela não realização de qualquer
diligência concreta para encontrar o recorrido, o Tribunal de origem agiu em conformidade com
a jurisprudência desta Corte Superior, que somente admite a citação por edital quando esgotados
os meios de localização do réu, o que não ocorreu no caso.

Vale ressaltar que esta Corte já decidiu que o § 3º do  do  " art. 256  CPC/2015 deve ser
interpretado no sentido de que o Juízo tem o dever de buscar todos os meios possíveis de
localização do réu, para se proceder à respectiva citação pessoal, devendo requisitar
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informações sobre seu endereço nos cadastros de órgãos públicos ou de concessionárias de
serviços públicos, antes de determinar a citação por edital; No entanto, a requisição de
informações às concessionárias de serviços públicos consiste em uma alternativa dada ao Juízo,
e não uma imposição legal, não se podendo olvidar que a análise, para verificar se houve ou
não o esgotamento de todas as possibilidades de localização do réu, a fim de viabilizar a

"citação por edital, deve ser casuística, observando-se as particularidades do caso concreto
, Relator Ministro , Terceira Turma, DJe(REsp 1.971.968/DF  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

de 26.6.2023).
Nesse cenário, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido está

em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, circunstância que
atrai a incidência da . Súmula 83/STJ

Por fim, destaco que “a incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o
”,recurso especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição Federal art. 105

ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial (AgInt no
, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emREsp 1.900.682/SP

 DJe de . No mesmo sentido:29/3/2021,  6/4/2021)
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
AVALIAÇÃO E IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
PRECLUSÃO. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS ANTERIORMENTE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Deve ser reconhecida a preclusão a respeito da tese de nulidade do laudo
de avaliação quando a parte, intimada da decisão, opta por não interpor o
recurso cabível.
2. A falta de impugnação do recorrente ao único fundamento adotado pelo
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, as matérias já decididas
anteriormente no processo estão sujeitas à preclusão, ainda que sejam de
ordem pública.
4. No caso, alterar a conclusão do Tribunal de origem sobre o preenchimento
dos requisitos para caracterização do imóvel como bem de família exigiria o
reexame de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso
especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.862.189/GO  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.GALLOTTI  27/10/2025,  3/11/2025,
n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM MEDIDA
INFERIOR À ACORDADA. VENDA AD MENSURAM. HIPÓTESE QUE
CONTA COM REGRAMENTO DECADENCIAL IDENTIFICADO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGANADO. RAZÕES
DE RECORRER DISSOCIADAS. . INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF
APLICAÇÃO DO  DO CC. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 501
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. . APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO. PREJUÍZO.
(...)
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2. A impossibilidade de compreensão da argumentação oferecida pela
recorrente atrai o óbice da  ('É inadmissível o recurso Súmula n. 284/STF
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia').
(...)
4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. O dissídio não pode ser conhecido, seja pela deficiência do cotejo
analítico apresentado, seja porque os mesmos óbices impostos à admissão
do recurso pela alínea 'a' do  da CF impedem a análise recursal art. 105
pela alínea 'c' do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.831.183/SP  HUMBERTO

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)MARTINS  16/6/2025,  23/6/2025,
 
Com essas considerações, conclui-se que o presente agravo interno não merece

prosperar.
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para reconsiderar a decisão

agravada e, em novo julgamento, conheço do agravo e nego provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.141.900 / RS

Número Registro: 2025/0493131-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50080119420228210035 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADA : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA - RS022306
AGRAVADO : ANDRE MARQUES SILVA 
AGRAVADO : VALDOIR MARQUES SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADA : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA - RS022306
AGRAVADO : ANDRE MARQUES SILVA 
AGRAVADO : VALDOIR MARQUES SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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